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PETROM Petroquímica Mogi das Cruzes S.A.Continuação....

Aos Acionistas e Administradores da Petrom Petroquímica Mogi das Cru-
zes S.A. Mogi das Cruzes - SP. Opinião com ressalva sobre as demonstra-
ções contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Petrom Pe-
troquímica Mogi das Cruzes S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Petrom 
Petroquímica Mogi das Cruzes S.A. em 31/12/2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS e COFINS: Conforme divulgado na Nota Explicativa 
N° 07 Impostos a recuperar, durante o exercício corrente a Petrom Petroquí-
mica Mogi das Cruzes S.A. (CNPJ: 02.340.752/0001-27) obteve decisão favo-
rável em trânsito em julgado para o processo 5001566-05.2017.4.03.6103, 
que determinou a exclusão do ICMS da base de cálculo do Programa de Inte-
gração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial - COFINS, tal decisão compreende o período de apuração de março de 
2017 a dezembro de 2021 dos referidos tributos. Como consequência do trân-
sito em julgado, os direitos decorrentes de tais ações deixaram de representar 
ativos contingentes, e naquela oportunidade a Administração da Companhia 
afirmava que ainda não dispunha de informações suficientes para realizar a 
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nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Campinas, 31/03/2023. BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 
SP 031522/F. Ronaldo Silva dos Santos - Contador CRC 1 SP 228140/O-4

mensuração confiável do montante recuperável de créditos. Ato contínuo, du-
rante o exercício de 2022 a Administração da Companhia concluiu o levanta-
mento das referidas informações, mensurando, reconhecendo e divulgando o 
montante de R$ 16.965 mil de créditos tributários, assim como, seus efeitos 
de atualização do referido crédito e tributação sobre o montante do principal 
reconhecido. Esse processo teve seu reconhecimento em exercício subse-
quente ao que a Administração da Companhia obteve o trânsito em julgado. 
Nesse sentido, pelo fato da Administração da Companhia reconhecer o ganho 
tributário e seus efeitos de forma intempestiva, ou seja, em desacordo com a 
NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e com 
a NBC TG 23(R1) - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro, o patrimônio líquido e o ativo do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 estão a menor em R$ 16.965 mil, líquido dos efeitos relacionados ao 
reconhecimento do ganho com créditos tributários, assim como o resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está a maior no referido montan-
te. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da Administração pe-
las demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles inter-

dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, que somados correspondam, 
no mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício da Companhia, ajustado nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações. A distribuição do lucro do exercício 
de 2022 e 2021, está disposta da seguinte forma: 2022 2021
(=) Resultado do exercício 49.914 39.681
(-) Constituição da reserva legal (5% do lucro líquido) (2.496) (1.984)
(=) Base do lucro para distribuição do dividendos 47.418 37.697
(=) Dividendo mínimo obrigatório 
conforme Estatuto Social (25%) 11.855 9.424
Dividendos propostos 39.986 9.456
Valor excedente ao dividendo mínimo obrigatório 28.131 31
Quantidade de ações 18.000.000 18.000.000
Dividendo por ação - R$ 2,2214 0,5253
17. Receita líquida de Venda: A reconciliação das receitas brutas para a 
receita líquida dos produtos vendidos é como segue: 2021 2021
Receita Bruta de Vendas
Venda de produtos - Mercado interno 433.416 356.517
Venda de produtos - Mercado externo 80.996 57.544
 514.412 414.061
Deduções de vendas
Devoluções e descontos (1.915) (593)
Impostos sobre vendas (99.528) (83.202)
 (101.443) (83.795)
Receita Líquida de Vendas 412.969 330.266
18. Resultado por natureza: Reconciliação de despesas por natureza: 
O grupo de custos e despesas é demonstrado no resultado por função. A 
reconciliação do resultado por natureza/finalidade para os exercícios findos 
em 31/12/2022 e 2021, está demonstrada conforme segue: 2022 2021
Matéria-prima (270.780) (196.963)
Despesa com pessoal (33.851) (29.491)
Impostos, taxas e contribuições (690) (240)
Depreciação e amortização (4.043) (3.468)
Energia (13.132) (14.461)
Viagens e Estadias (248) (97)
Utilização de Bens e Instalações (2.947) (2.758)
Material de Consumo (605) (581)
Alugueis e Arrendamentos (6.640) (4.569)
Serviços de Comunicação (110) (103)
Propaganda e Publicidade (407) (384)
Contribuições e Doações (902) (731)
Multas e Indenizações (2) (15)
Despesas Judiciais (27) (138)
Comissões (1.168) (1.032)
Fretes e carretos (12.770) (10.448)
Despesas com seguros (2.222) (1.781)
Ganho do PIS/COFINS - Base de Cálculo ICMS (Nota 7) 13.999 -
Outras Receitas e Despesas (2.003) (2.308)
Total (338.548) (269.568)
Classificação por função 2022 2021
Custos dos Produtos Vendidos (312.017) (236.655)
Despesas com Vendas (22.370) (18.166)
Despesas gerais e administrativas (16.157) (12.439)
Outras receitas/(despesas) não operacionais 11.996 (2.308)
Total (338.548) (269.568)
19. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras 2022 2021
Juros ativos 1 -
Rendimento de aplicação financeira 3.593 938
Variação cambial ativa 6.889 3.879
Descontos Obtidos 17 83
Receita - PIS/COFINS - Base de Cálculo ICMS (Nota 7) 2.966 -
 13.466 4.900

Despesas financeiras 2022 2021
Juros passivos (1.354) (1.083)
Despesas bancárias (93) (122)
Variação cambial passiva (10.073) (4.093)
Descontos concedidos (1.651) (592)
 (13.171) (5.890)
Resultado Financeiro 295 (990)
20. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes: Reconciliação do 
Imposto de Renda e da Contribuição Social Correntes: 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 74.716 59.708
Imposto de renda e contribuição social à alíquota de 34% (25.403) (20.301)
Incentivos fiscais 267 235
Despesas não dedutíveis (2.253) (1.135)
Ganhos não tributáveis 3.166 1.176
Despesa com imposto de renda e contribuição social (24.802) (20.027)
Imposto de renda e contribuição social - correntes (24.802) (20.027)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos - -
Taxa efetiva % 33% 34%
21. Gestão financeira: Fatores de risco financeiro: As atividades da Com-
panhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco de moeda e risco com taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibili-
dade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos 
no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de riscos é realizada 
pela Administração da Companhia, que tem também a função de aprovar 
todas as operações de aplicações e empréstimos realizadas pela Compa-
nhia. a) Risco de mercado: A Companhia está exposta à riscos de merca-
do decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado 
envolvem principalmente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e 
mudanças nas taxas de juros. i) Risco cambial: O risco associado decorre 
da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas devido a flutua-
ções nas taxas de câmbio, que reduzam os valores nominais faturados ou 
aumentem valores captados no mercado. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuía uma exposição cambial líquida decorrente da dife-
rença em fornecedores em milhares de dólares americanos. ii) Risco com 
taxas de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem as 
despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no 
mercado. O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de 
curto e longo prazo. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a 
Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emi-
tidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado 
à taxa de juros. b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia 
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de 
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamen-
to dos prazos de vendas por segmento de negócios e limites individuais de 
posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais proble-
mas de inadimplência em seu contas a receber, principalmente em clientes 
em situação de recuperação judicial. c) Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a li-
quidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas políticas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela Diretoria 
Financeira. A tabela a seguir, analisa os passivos financeiros não derivati-
vos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

 31 de dezembro de 2022
 Menos de Entre um Entre dois Mais de Valor
  um ano e dois anos e cinco anos cinco anos justo
Empréstimos e 
financiamentos 5.786 - - - 5.786
Fornecedores 12.372 - - - 12.372
 18.158 - - - 18.158
 31 de dezembro de 2021
 Menos de Entre um Entre dois Mais de Valor
  um ano e dois anos e cinco anos cinco anos justo
Empréstimos e 
financiamentos 2.638 1.800 - - 4.438
Fornecedores 5.503 - - - 5.503
 8.141 1.800 - - 9.941
d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para 
manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política 
de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, ven-
der ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse ín-
dice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtra-
ído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço pa-
trimonial, com a dívida líquida. e) Instrumentos financeiros por categoria:
Ativos 2022 2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4) 28.297 44.005
Empréstimo ao custo amortizado
Contas a receber (Nota Explicativa nº 5) 25.140 25.140
Passivo
Mensurados ao custo amortizado 
Empréstimos (Nota Explicativa nº 11) 5.786 4.438
Outros passivos financeiros
Fornecedores (Nota Explicativa nº 12) 12.372 5.503
Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir, apresenta instrumentos finan-
ceiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo. Uti-
lizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como 
a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, inclu-
ídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis): 2022
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 28.297 - -

  2021
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 44.005 - -
A Companhia não deteve, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos de riscos 
semelhantes. f) Qualidade dos ativos financeiros: A qualidade do crédito 
dos ativos financeiros pode ser avaliada, conforme segue: • Caixa e equiva-
lentes de caixa: a Companhia mantém os depósitos bancários em institui-
ções financeiras reconhecidas; • Contas a receber: referem-se, basicamente, 
a vendas para terceiros e partes relacionadas. O risco relativo a transações 
com partes relacionadas é considerado baixo. Com relação a vendas para ter-
ceiros, a Companhia possui procedimentos e controles para analisar o crédito 

dos clientes a cada transação de venda e determinar os limites de créditos 
concedidos aos seus clientes, principalmente em clientes em situação de re-
cuperação judicial. g) Análise dos instrumentos financeiros: O valor justo 
dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento 
poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a ne-
gociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. O valor justo de ativos 
financeiros disponíveis para venda é obtido por meio de preços de mercado 
cotados em mercados ativos, se houver. Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores jus-
tos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O valor 
justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante 
o desconto dos fluxos de caixa contratuais, futuros, pela taxa de juros vigente 
no mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos finan-
ceiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços são os 
habituais no mercado e os seus valores justos não diferem significativamente 
dos saldos nos registros contábeis. A classificação dos ativos e passivos fi-
nanceiros na Companhia é apresentada a seguir:
  2022  2021
 Valor  Valor Valor Valor
Ativo contábil justo contábil justo
Caixa e equivalentes de caixa 28.297 28.297 44.005 44.005
Contas a receber e outros créditos 31.177 31.177 25.140 25.140
Passivo
Fornecedores 12.372 12.372 5.503 5.503
Empréstimos 5.786 5.786 4.438 4.438
h) Análise de sensibilidade: Para a análise de sensibilidade das operações 
indexadas em moeda estrangeira, a Administração adotou como cenário pro-
vável os valores reconhecidos contabilmente (taxas de câmbio divulgadas 
pelo Banco Central do Brasil). Como referência, aos demais cenários, foram 
considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de câmbio utilizada 
para apuração dos apresentados nos registros contábeis. Os cenários foram 
estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectiva-
mente, do Real no cenário provável, e não foi avaliada variações significativas 
em 31 de dezembro de 2022. 22. Seguros: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possuí contratos de seguros em vigor para cobertura de riscos de 
incêndio, danos elétricos, responsabilidade civil e outros riscos operacionais. 
Os seguros são contratados em montantes julgados suficientes pela Admi-
nistração da Companhia para a cobertura de eventuais riscos existentes. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza não fazem parte do esco-
po de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores 
independentes da Companhia. 23. Evento Subsequente: Supremo Tribunal 
Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em 
matéria tributária: Em 8 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal 
(STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Re-
curso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas 
concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma defini-
tiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver 
entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma Companhia 
conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa 
permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender 
que o pagamento é devido. A Administração da Companhia avaliou com os 
seus assessores jurídicos os possíveis impactos desta decisão do STF e con-
cluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da Administra-
ção suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/
IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 
12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de 
tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos 
significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0001318-64.2023.8.26.0114O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a).Celso Alves de Rezende, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
PM CONSTRUTORA LTDA - NA PESSOA DA SÓCIA PATRÍCIAFERNANDES FELIX, CNPJ 12.018.049/0001-50, com 
endereço à Rua Tangara, 500, Casa 3,Vila Avai, CEP 13333-230, Indaiatuba - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Cp Comércio e Locação de Equipamentos Industriais Ltda. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 14.617,40 
(quatorze mil, seiscentos e dezessete reais e quarenta centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Campinas, aos 20 de março de 2023.  

Edital de Citação com Prazo de 20 dias úteis Processo nº 1025114- 80.2020.8.26.0564. O Dr. Carlo Mazza Britto Melfi, Juiz de Direito da 
5ª  Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP. Faz Saber a RODRIGO TOBIAS DA SILVA, CPF 19855720873 e a 
LEONARDO HENRIQUE BRAGA SILVA, CPF 108.126.699-67, que por parte de KLEVERSON FERREIRA LIMA foi ajuizada ação de 
rescisão contratual em face de RODRIGO TOBIAS DA SILVA, JULIANO VIEIRA DE LIMA e LEONARDO HENRIQUE BRAGA SILVA. 
Referente golpe de estelionato na compra do automóvel TOYOTA HILUX, 2014, placa FSK 2895 em 08/11/2018 onde o autor realizou a 
transferência do valor de R$ 90.000,00 para duas contas informadas pelo réu em nome dos requeridos JULIANO e LEONARDO. Valor da 
causa R$ 90.000,00 (Set/2020). Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias 
úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos 
termos do artigo 257, IV.Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.São Bernardo do Campo, 08/03/2023 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031669-15.2022.8.26.0224. O MMº Juiz de Direito da 10ª Vara Cível, do 
Foro de Guarulhos/SP, Dr. Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a DARLAN GONÇALVES CAMPOS, 
CPF.139.134.708-08, que PROGRESSO EDUCACIONAL LTDA, ajuizou ação Monitória em fase de Cumprimento de Sentença, julgada 
procedente e condenou o requerido ao pagamento no valor de R$ 4.925,72, atualizado até (Dezembro/2022) e demais cominações legais, 
nos termos do artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Encontrando-se o feito, atualmente, em fase de Cumprimento de Sentença e estando o 
requerido em local ignorado, expede-se o presente edital de intimação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, pague o 
débito, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10%, bem como honorários em fase de Cumprimento de Sentença (NCPC 523, § 
1º) e poderá apresentar impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 
independentemente de penhora ou nova intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 09 de março de 2023. 
 
 
 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por sua Escrevente Autorizada Sandra Aparecida dos Santos, conforme dispõe 
o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE 
EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.424.440, em 11 de agosto de 2022, neste Serviço Registral, 
REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ex-
traordinária – artigo1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido 
dispositivo legal, apresentados por FRANCISCO ADIR DE MOURARIA, brasileiro, aposentado e sua 
mulher MARIA DA CONCEIÇÃO ARAUJO DE MOURARIA, brasileira, do lar, residentes e domici-
liados nesta Capital; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
1986, adquirida através de Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, datado de 08 de  
outubro de 1.986, celebrado com OSMAR ALVES DE SOUZA e NAILDE SANTOS DE SOUZA; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA com área construída de 239,17m², situada 
na Rua Flaminio Ponzio, nº 47, e seu terreno com a área de superfície de 131,13m², correspondente 
ao lote nº 11 da quadra 15, do loteamento denominado Jardim São Bento, no 29º Subdistrito – Santo 
Amaro,  cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 180.001.0031-1; imó-
vel esse que se acha registrado conforme a matrícula nº 348.894 deste Cartório. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos KATUKI 
NISHIMURA, SUMIE NISHIMURA, OSMAR ALVES DE SOUZA, NAILDE SANTOS DE SOUZA, AN-
TONIO LOURENÇO DE OLIVEIRA, MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO, JOSE ALVES FILHO, 
ANA ALVES DA COSTA, CLEITON DE PAULA PAZ ALVES, LUZIA ALVES, MARIA DE LOURDES 
ALVES, RAIMUNDO ALVES FILHO; e WALDEMIRA ALVES DE OLIVEIRA, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 
30 de março de 2023. A Escrevente Autorizada.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Pimenta Bueno, 232 - Belém - CEP 03060-000 São Paulo / SP
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11)3107-0933
Att: Vera Dias / Raquel Gomes - “Gazeta de São Paulo”- Fone: (11) 3729-
6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

30 e 31/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000863-77.2021.
valor total:  R$ 42,00

             

               



 
               




    
     
 
             K-30e31/03

30 e 31/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1015786-56.2020.
valor total:  R$ 42,00




                  




  
               



                

   K-30e31/03

30 e 31/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0029124-32.2017.
valor total:  R$ 42,00







      


                

         K-30e31/03

30 e 31/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1020054-51.2020.
valor total:  R$ 42,00




                  


   

        
                     


            K-30e31/03

30 e 31/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0026056-87.2021.
valor total:  R$ 42,00






    
                
                  
 


 
          K-30e31/03

30 e 31/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001207-92.2021.
valor total: R$ 28,00





              




           K-30e31/03

30 e 31/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005103-51.2022.
valor total: R$ 28,00




   

 

 
     K-30e31/03

30 e 31/03
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002094-77.2019.
valor total: R$ 56,00

             
                 
 
 


             
             
           
 


             
         
              
    

    


   K-30e31/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0008538-14.2022.8.26.0320. Classe: Assunto: 
Cumprimento de sentença. Corretagem. Exequente: Adelci Bispo Alves. Executado: Franciane Gomes de Oliveira e outros. EDI 
TAL DE INTIMAÇÃO.  PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0008538-14.2022.8.26.0320.O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Limeira, Estado de São Paulo, Dr. Mário Sergio Menezes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FERNANDO GOMES 
DE OLIVEIRA, RG 26.423.373-6, CPF160.798.138-66, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença 
-Corretagem, movida por Adelci Bispo Alves ,CPF - 017.180.478-35. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 116.738,72(cento e dezesseis mil, setecentos 
e trinta e oito reais e setenta e dois centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Limeira, aos 28 de março de 2023 

IGREJA EVANGÉLICA 
MINISTÉRIO ATOS

Endereço: Rua Valdir Azevedo, nº 07 – Jd. Yolanda – Miracatu-SP – CEP 11.850-000
Edital de convocação para Assembleia Extraordinária

Convoco os membros e Diretoria Administrativa da Igreja Evangélica Ministério Atos para a As-
sembleia Extraordinária, a comparecerem no dia 18 de Abril de 2023, às 19:30 horas, à rua Valdir 
Azevedo, nº 07 – Jardim Yolanda – Miracatu/SP, para participarem da mesma, ocasião em que será 
discutida e votada a seguinte pauta:
1) alteração do endereço de sua Sede;
2) Eleição da Diretoria para novo biênio 2023/2024;

Miracatu, 30 de março de 2023. Francisco Erivaldo Vidal - Presidente

4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mauá/SP
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0015401-82.2011.8.26.0348. O MM. Juiz de Direito da 4ª
Vara Cível, do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr. José Wellington Bezerra da Costa Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ESCOLA MARIO DE ANDRADE LTDA, CNPJ 11.816.035/0001-10, Rute Gonçalves da Silva Gomes CPF - 315.710.748-80 e Paula
Regina Gomes Taqueto, CPF - 346.454.258-03, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco
Bradesco Sa, alegando em síntese: O Requerente aos 07 de fevereiro de 2011 concedeu ao primeiro requerido um crédito no valor de
R$ 7.000,00 (Sete mil Reais) a título de cédula de crédito bancário que seria restituído conforme contrato n. 351/4409253, porem o
requerido não cumpriu suas obrigações contratuais resultando em um saldo devedor, atualizado em 17/01/2023, no valor de R$
40.550,05 (Quarenta Mil, Quinhentos e Cinquenta Reais e Cinco Centavos). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não endo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020299-46.2021.8.26.0001 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Marco Antonio Barbosa de Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUANA 
FERNANDA ROMANO, Brasileira, Solteira, Empresária, RG 33.969.054, CPF 347.577.058-08, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alessandra Silva 
do Amorim, objetivando o recebimento da quantia de R$ 125.000,00 referente ao contrato de 
locação comercial do imóvel situado à Rua Príncipe Dom Luis de Saxe, 225, Jd. Tremembé, São 
Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após os 20 dias supra o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007399-87.2009.8.26.0609. 
O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Dr. RAFAEL RAUCH, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a LUDOVICO CIVIDATI, CPF: 870.721.578-91 e RONISE FREIRE MOREIRA, CPF: 119.180. 
278-70, que COMERCIAL SAMBAÍBA DE VIATURAS LTDA ajuizou incidente de DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA da executada MULTICAP COMERCIO DE PRODUTOS PARARECAPAGEM LTDA - EPP 
(qualificação desconhecida), decorrente da ação de Indenização por Dano Moral, visando o pagamento dos danos morais, 
custas processuais e demais dominações legais, em valor a ser arbitrado pelo Juiz, devendo ser integrados os mesmos no 
pólo passivo da presente ação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Taboão da Serra, aos 09 de fevereiro de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005397-72.2018.8.26.0008. A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MÁRCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WALDIRENE DO 
NASCIMENTO DOS SANTOS, Brasileira, CPF 143.324.048-31, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de GOL TEXTIL 
LTDA, objetivando o recebimento da quantia de R$ 5.148,39 (abril/2018), decorrente das duplicatas inadimplidas: nº 1045.2, emitida em 
24/08/2017, com vencimento para 23/10/2017, no valor de R$ 1.214,00; nº 1045.3, emitida em 24/08/2017, com vencimento para 
07/11/2017, no valor de R$ 1.214,00; nº 1045.4, emitida em 24/08/2017, com vencimento para 22/11/2017, no valor de R$1.214,00; nº 
1045.5, emitida em 24/08/2017, com vencimento para 07/12/2017, no valor de R$1.214,00, representadas apenas pelos instrumentos de 
protesto. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após 
os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), 
que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros 
os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de setembro de 2022. 
 
 
 

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL POR INICIATIVA PARTICULAR
PROCESSO: 1033228-42.2019.8.26.0564. EXEQUENTE:  NACENZO COMERCIAL E IMÓVEIS LTDA. 
EXECUTADA: UCI FARMA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA. QUEM FARÁ A ALIENAÇÃO 
JUDICIAL POR INICIATIVA PARTICULAR: Conforme determinado nas folhas 1291/1292 do processo 
1033228-42.2019.8.26.0564, a própria exequente do processo. DESCRIÇÃO DOS BENS: LOTE ÚNICO: 01 
Câmara climática Ethick Technology 412-D86 - 600W 86 LITROS. 01 Estufa - 30l Quimis Q316M 2. 01 Estufa 
- 30l Quimis Q316M 2. 01 Estufa encubadora - 30l Quimis Q316M 2. 01 Estufa de secagem - 50l Quimis Q316M 
2. 01 Estufa de secagem - 30l Deleo Q316M 2. 01 Estufa de secagem - 50l Odontobras Q316M 2. 02 Impressora 
Kyocera. 02 Lavadora ultrassônica (Banho Ultrassom) Unique 4880 (12,5 litros). 01 Misturador em V - 10l 
USIRAM. 01 Mesa giratória LAWES Mesa Acumuladora. 01 Granulador cônico Stinfer GS 2000 S. 01 Rotulador 
para frascos cilíndricos Tudela 50 frascos/ min. 01 Misturador em V - 50l USIRAM. 01 Granulador cônico 
Mecainox M G-IND 300 litros. 01 Tanque com câmara dupla em aço inox Guesap 100 litros. 03 Impressora jato de 
tinta - A200 Dominó. 01 Envasadora de produtos pastosos com 02 pistões Erli EC 100 - 2000 unid/ hora. 02 Tanque 
- 200l Martinelli 200 litros. 01 Batedeira planetária - 10l USIRAM URBAT 10. 02 Misturador de coluna 1 hp. 01 
Tambor de 100 l - 100 litros. 02 Bombas Meteor Moinho Coloidal REX 2000 l / h. 01 Mini Granulador Usiram 
URM G50. 01 Agitador de peneiras Abronzinox ABM A 0800. 01 Misturador de bancada Nova Etica 114/ E. 02 
Paleteiros carrinhos Paletrans. 01 Misturador de bancada pequeno Quimis Q235. 01 Furadeira de bancada Schulz 
FSB. 02 Bomba à vácuo Tecnal TE-58 30lb/ pol2. 01 Tambor aço inox - 100l - 100 litros. 01 Empilhadeira elétrica-
manual Paletrans LE 1026. 01 Jogo de peso padrão. 01 Aparelho durômetro Sotax HT1. 01 Banho-maria Onda. 01 
Phmetro Hanna. 01 Balança Schimadzu AUW 220D. 01 Contador de colônias Quimis Q295B. 01 Caixa fechada 
de vidros (vial) e 01 Empilhadeira manual - 1tn Liftrans. 01 Balança Bel Mark 500. 01 Phmetro, microprocessado 
Quimis. 01 Câmara escura Sppencer Scientific. 01 Banho maria Nova ética. 01 incubadora com agitação orbital 
Quimis Q816M 22. 01 Mala de pipetas incompleta e 01 Porta-pallets com 6 posições. 02 Centrífugas Fanem 206 
BL e 206R. 01 Friabilômetro Electrolab EF 2. 01 Mesa aquecida Nova ética. 02 Balança - até 200g Shimadzu 
AUW 220D. 01 Balança - até 210g AND HR-202. 01 Balança - Até 210g Ohaus AR 2140. 01 Espectrofotômetro 
Termo Evolution 201. 01 Toc 2.100 Farma (Analisador de carbono) Gehaka TOC 2100. 01 HPLC - PU 2089 
Plus Jasco PU 2089 Plus. 01 HPLC - modelo waters 2695 Waters 2695. 01 UHPLC - modelo acquity H Waters 
Acquity H. 01 HPLC - modelo acquity Waters Acquity H. 01 Dissolutor - 14 posições Electrolab TDT-14L. 01 
Dissolutor - 8 posições Electrolab TDT-08L. 01 Dissolutor - 6 posições Electrolab TDT-06L. 88 Pallet de plástico 
(28 brancos, 41 pretos e 19 marrons) Marfinite 326S. 01 Armário em aço cinza com duas portas. 01 Arquivo com 
4 gavetas em aço cinza. 02 Estantes em aço cinza com 3 repartições. 01 Armário em compensado com 2 portas. 
01 prateleira em aço com 8 repartições. 01 Balança mecânica Filizola B 06. 02 Carrinhos de transporte em aço. 
10 Aparelho engomador de fita Cyklop. 02 Armário com 7 repartições em aço cinza. 24 Porta-pallets em aço 
com vãos de 2,00x1,60. 01 Empilhadeira elétrica Paletrans LE 2600. 01 Prateleira em aço com 4 repartições e 2 
módulos. 04 Balança digital - 20kg Toledo 2090 XX. 02 Bombas de transferência de líquidos Diasan Pneumática 
de duplo diafragma DFA 150 BV. 04 bombas de transferência de líquidos Inoxil Micro 1. 01 Balança - 500kg 
Lucastec PLE. 01 Empilhadeira elétrica - 1tn Paletrans LE 1026. 02 Balança de chão - 300kg. 01 Carrinho paleteiro 
Paletrans. 01 Balança - 50kg Toledo 2090 XX. Os bens serão vendidos ad corpus e no estado em que se encontram, 
sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições até o término das datas designadas para 
alienação judicial. ÔNUS: não há. AVALIAÇÃO: R$ 756.610,00 (setecentos e cinquenta e seis mil seiscentos e 
dez reais) para setembro de 2022. PREÇO MÍNIMO:  Não inferior ao valor da avaliação. Em qualquer caso, nos 
termos da decisão judicial, caso haja interessados na aquisição por valor inferior ao da avaliação, as propostas serão 
consignadas nos autos para decisão judicial do incidente, dando-se ciência às partes para manifestação no prazo 
comum de 5 dias, consignando-se que os bens não poderão ser alienados por valor inferior a 60% (sessenta por 
cento) do valor atualizado de avaliação. DO PAGAMENTO: À vista. Na hipótese de parcelamento, nos termos da 
decisão judicial, o(a) arrematante deverá: i) pagar à vista pelo menos 25% do valor da proposta; ii) o saldo deverá 
ser pago em até 5 parcelas mensais e consecutivas; iii) cada parcela será corrigida pela Tabela Prática do TJSP da 
data em que oferecida a proposta de aquisição até seu respectivo pagamento; iv) em caso de mora, incidirão juros 
de mora simples de 1% ao mês sobre o valor de cada parcela em atraso e multa de 10% incidente sobre a soma da 
parcela em atraso e das parcelas vincendas(art. 895, § 4º, do CPC). O(s) pagamento(s) será(o) efetuados através de 
guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável. INÍCIO: A Alienação Judicial por Iniciativa Particular 
terminará em 28/04/2023 às 16:00. CONDIÇÕES DE VENDA: Os bens serão vendidos no estado em que se 
encontram, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes da apresentação de 
proposta. Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail contato@mlima.adv.
br. A apresentação de proposta vincula o proponente. Caso este descumpra as formalidades previstas, os autos serão 
conclusos para análise da segunda maior proposta apresentada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis 
ao proponente desistente e ciência ao Ministério Público para apurar eventual existência de crime (artigo 358 
do CP). Todas as propostas devem ser enviadas através do e-mail contato@mlima.adv.br, contendo as seguintes 
informações: dados pessoais, endereço completo, valor e forma de pagamento. Em caso de igualdade no valor 
ofertado terá preferência a proposta que contemple pagamento à vista ou em menor número de parcelas. Dentre as 
propostas de pagamento parcelado que satisfizerem os requisitos do art. 895, § 1º, do CPC, será vencedora: i) aquela 
de maior valor total (art. 895, § 8º, I, do CPC), se diferentes as propostas; ii) aquela que maior entrada à vista, se de 
mesmo valor total das propostas; iii) aquela formulada em primeiro lugar, se totalmente idênticas as propostas (art. 
895, § 8º, II, do CPC). Caberá ao adquirente tomar as providências e arcar com os custos de remoção dos bens do 
local onde se encontram. São Bernardo do Campo, 27 de março de 2023.

RI-X Mineração e Consultoria S.A.
CNPJ/ME nº 10.635.520/0001-24 - NIRE 35.3.0041942-1

Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Ficam desde já convocados os Senhores Acionistas da RI-X MINERAÇÃO E CONSULTORIA S.A. (“Companhia”), para se reunirem no próximo 
dia 10 de abril de 2023, às 15:00 horas, em primeira convocação, de forma exclusivamente digital, para tratar da seguinte ordem do 
dia: (a) Deliberar acerca do aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 26.927.092,00 (vinte e seis milhões, novecentos 
e vinte e sete mil, e noventa e dois reais), por meio da emissão de tantas novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da 
Companhia quantas forem necessárias para correspondente capitalização do valor ora proposto, com lastro no inciso II do parágrafo 1º do 
art. 170 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), com o intuito de aportar recursos no capital social da controlada da Companhia, a Arqueana 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Arqueana”), de forma a permitir que esta sociedade possa pagar a dívida que detém em face 
de Sigma Mineração S.A.; (b) Alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, para refletir a nova expressão do capital social; (c) 
Deliberar acerca do voto a ser proferido pela Companhia, na qualidade de única acionista da Arqueana, de forma a (c.1.) aprovar o aumento 
do capital social desta no montante de R$ 26.927.092,00 (vinte e seis milhões, novecentos e vinte e sete mil, e noventa e dois reais), 
por meio da emissão de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Arqueana, nos termos do inciso II do parágrafo 1º 
do art. 170 da Lei das S.A., devendo os recursos serem destinados exclusivamente ao pagamento da dívida mantida pela Arqueana em 
face de Sigma Mineração S.A., (c.2) aprovar a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Arqueana, assim como (c.3) para autorizar os 
Diretores desta sociedade a realizarem todos os atos necessários à implementação e efetivação das deliberações tomadas, especialmente, 
mas sem limitação, para pagamento e quitação da dívida mantida pela Arqueana em face da Sigma Mineração S.A.; e (d) Autorizar os 
Diretores da Companhia para realizar todo e qualquer ato necessário à implementação e efetivação das deliberações tomadas, incluindo, a 
manifestação de voto nas deliberações sociais da Arqueana. Esclarecimentos: A Assembleia Geral será realizada de modo exclusivamente 
digital, na Plataforma Zoom, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio do sistema eletrônico, com acesso através do 
link abaixo indicado, ou exercer o direito de voto mediante uso dos boletins de voto a distância. Link: https://us06web.zoom.us/meeting/
register/tZAkce6vqTsuG9wriHIkLQAochitswtFBYrQ. O código de acesso e senha serão enviadas após a satisfação do previsto no parágrafo 
abaixo. Informa-se que a Assembleia Geral será gravada. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar e votar na Assembleia 
Geral, os acionistas ou seus representantes legais deverão apresentar sua solicitação e se cadastrar previamente no link acima, bem 
como mediante o envio de e-mail a ambos os Diretores da Companhia, aos seguintes endereços eletrônicos calvyn_gardner@yahoo.
com e anacg@sigmaca.com, até às 10:00 horas do dia 10/04/2023, que deverá conter a documentação abaixo indicada, de forma 
digitalizada (com boa resolução e nitidez): (i) caso o acionista seja pessoa física, documento de identidade (RG, CNH, passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
com foto de seu titular); e/ou (ii) caso o acionista seja pessoa jurídica, atos societários que comprovem os poderes de representação legal 
(conforme abaixo) e documento de identidade do representante legal; e/ou (iii) conforme aplicável (e nos termos abaixo), instrumento de 
mandato assinado, sendo admitida a assinatura eletrônica ou digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras 
vinculadas à ICP-Brasil. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na 
Assembleia Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, §1.º, da Lei das S.A. Adicionalmente, a 
procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo 
da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, sendo admitida assinatura eletrônica ou digital, por meio de certificado 
digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil. Vale mencionar que acionistas pessoas naturais somente poderão 
ser representadas nas Assembleias por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, constituído há menos 
de um ano, conforme o artigo 126, §1º da Lei das S.A. O número de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia e 
Arqueana a serem emitidas, nos termos dos itens (a) e (c) desta ordem do dia, levará em consideração o valor do patrimônio líquido da 
Companhia e Arqueana, na data referida deliberação societária, conforme informado pelos assessores contábeis das referidas sociedades. 
As deliberações pertinentes às matérias do dia estão relacionadas aos e-mails trocados entre os acionistas e Diretores da Companhia no 
decorrer do presente mês de março de 2023. São Paulo, 31 de março de 2023. Calvyn Gardner - Diretor.
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Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. O 
conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.
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